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GONSELHIO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚIBLlCA DO ESTADO DA BAHIA

ATA DA1178 SESSÃO ORDINÁRIA

Aos 0:3 ciias do mês de agosto do ano de dois mil e quinze, às 09h e OOmin, na sala de
2 Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Av. Ulisses
3 Guimarães, nf) 3,3BE>, Ed. Multi Cab Empnesarial, Sussuaral1a, 4° andar, sala 402, nesta
.4 Capital, reuniu-se o EgréÇlio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da
5 Bahia, sob a presidÊ~ncia de Dr. Clériston Cavalcante de Macêdo, Defensor Público

, 6 Geral, Rafson Saraiva Ximenes, Conselheiro Subdefensor Público Geral, Ora, Maria
" 7 Pluxiliadma Sant::I/lt:l Bispo Teixeira, Conselheira Corregedora Geral, Ora. Cynara

8 . Fernandes Hochét .t3omes, Conselheira Titular, Or, Daniel Nicory do Prado, Conselheiro
I, I' . '9 '.' litul:3t, 'Ora. Delie'tie Martin's de Carvalho, Conselheira Titular, Ora, Hélià Maria Amorim

10 8antc.s narbo~;a, Conselheira Titular, DI'. Marcelo dos Santos Rodrigues, Conselheiro
11 Titular, .Dra. Hosane de Melo Assunção, Conselheira Titular, Presentes Ora. Ariana de
12 Sousa S}lfa VVandl3rley, Presidente da ADEP/BA, e Ora. Vilma Maria dos Santos Reis,
13 Ouvidora Geral da OPEJBA. Presentes, ainda, os Defensores Públicos a seguir
14 alin~lav3,j()8: Dr. Lucas Silva Melo, Dr. Murilo Manoel Hocha Bahia Menezes, Dr. Lucas
15 Marques Ressurreiçã.o, Dra. Larissa Nascimento Portugal, Ora. Carla Alonso Barreiro

'I • 16 Nuftez, Dra. Paloma Pina Rebouças Ayres, Ora. Danielle Fonseca Costa, Ora. Flávia
17 Sergio de Andrad,e Apolônio, Ora. Aline Espinheira da Costa Khoury, Or. Andreza
18 ,; ~,Ü~.9jl,~.,pereira!'pra. Mart~é1'Lisian~Aguia( Cavalcante, Dra.' Si.lvana. Abre Sampaio,

.. 19 Ora: Laí~i~;aSouza d~}AraLljo Rocha, Ora, Bethânia Ferreira de Souza, Ora. Nayana de
20 Almeida Gonc;alvés Gavazza, Ora. Mônica Christianne Soares de Oliveira, Dr. Felipe
21 Silva Nci:f'a, Ora, Milca Naate Andrade Araújo, Ora. isis Vasconcellos Guimarães, Ora.
22 Adriana Gorr,Els !laranjeira Pimentel, Dra. Carolina de Araújo Santos, Ora. Isabel
23 Cristina Souza N'9veB Almeida, Ora. Berenice Maria Lima Carvalho, Or. Ussiel Elionai
24 Dan1as Xavier Fiiho, Dra. Amabel Crysthina Mesquita Mota e Ora. Marina Ramos
25 Ferreira Pimenta: Verificada a existência de quórum, dPresidente do CSOPE
26 agradeceu a pres:ença de todos e declarou aberta a sessão. Item 01 - Aprovação das

" .27 atas daiS atas d81~~"U37a e'IE)Sa Sessões Extraordinárias. Deliberação: À unanimidade,
.:",;.,,2~ "'.. pela,apr-ovaçãodâsatas retro mencionadas~ ~tocontínuo: a Presid.ente da ADEP/BA, .

29 Dra, Arié"n3 doeSousa Silva Wanderley, consignou que solicita a suspensão do exame
:;(} q<l p(ÊlB(!ntE:!item .em pauta. A classe requereu, na última AGE, que a minuta seja
.31 discutidc corri todos. O Presidente do CS consignou que é atribuição do Defensor
32 Público (.ieral qUánto à suspensão ou nêlo do exame da Resolução. Salientou que trata-,.,
)., se de urna RI~soiuçá) que já esteve em pauta e foi adiado o exame, razão pela qual
34 indefere () pedido de suspensão. Esclareceu que na ocasião do adiamento a minuta foi
35 examinada pelos'. Subcoordenadores e debatida. Salientou que, enquanto gestor da
36 PPE, deve pdmar pela re~JLJlaridadedas contas que serão analisadas no Tribunal de
37 'Con1as.. Em ofir:io encaminhado pelo Tribunal de Contas foi alertado quanto à

<. '38 'imp'os'sibilidade de manter "o mo'delo.adotado anteriormente em vincular a Unidade
39 Defenso 'f;31 a.) Poder Judiciário. COl1sigrlou que existem '15(quinze) pessoas inscritas
40 para faze o uso da palavra concernente ao ponto 02, e a Defensora Pública Ana Pavie
41 em relclçÊio ao il:~~rn06, razão pela qual limitará o tempo de 03 (três) minutos para cada
42 inscrito). O Conseltleiro Daniel f\licory do Prad questionou se o recurso regimental
43 interpos10 pender1te de 81prE~ciação,conforme nsagem encaminhada pelos colegas,

,,:.J~a;~:i:;ifnt" S"fjJ reSidente(};)eSclar~qU~ãO
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trata'-se; de questão prejudicial. Ressaltou que, conforme disposição no artigo 29 do
Regí'mento Interno do órgão Colegiado, possui o prazo de 10 (dez) dias para
pronunciamento, o qual ainda não escoou. A Conselheira Hélia Maria Amorim Santos
Barbosa consignou que, em relação ao processo da colega Ana Pavie, solicitou
diligências, rêlzãc pela qual não apresentará ,voto. Sugeriu a inversão de pauta para
exame do processo para que a interessada, à vista' do item 02 em pauta, fosse
liberada. O Presidente do CS participou aos membros se haveria algum prejuízo
quanto à inversão da pauta para julgamento do item 06. Todos os membros
respõ,nderarll' negativamente. Item '(l6 '.- PfóêêS'so "rio 1224150029723, Cons. relatora
Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, autoria: Ana Maria Neves Pavie, assunto:
Rev()gaç~o de ato de promoção. Deliberação: Prejudicado. Convertido o julgamento
em diligência, conforme solicitação da Conselheira relatora, Hélia Maria Amorim Santos
Barbosa, para envio dos autos à Corregedoria Geral e à interessada. Item 02 -
Alteração da Resolução nO 013/2014, concernente a organização dos órgãos de
execução da Classe Final, e Resoluç~o nO01/2015, concern~nte a organização dos
órgãos de execução da Classe Intermediária. A Presidência da ADEP/BA, Ariana de
Sousa,$lIva VVéll~derley, reiterou: o pedido de suspen~ão da análise da minuta de
Resc.>luç~o.Ad ~Iziuque, diante da grandeza .da Resolução, sugere o envio do. texto

'.'63~ examlh'adcre cohsttuído:com" os SUbc(jordenadores para análise prévia da Classe, O'
64 Preside;nte do CS. esclareceu que parte da Classe foi convidada e compareceu em
65 ' .reuniãó. SalientoU: que houve reunião com todos os Subcoordenadores regionais para
66 compatibilizar' as solicitações: dos Defensores interessados. Inclusive, os

,'.' 67 Subcoordenadores encaminharam as atas das reuniões realizadas com os Defensores
68 da$ ..regionc!,is.f\duziu que na medida do possível algumas das solicitações foram
69 inséfidas' 'na minuta 'de 'Resolução e não I será possível o adiamento proposto.

. 70 Consignou. que 6 'primeiro inscrito a fazer o uso da palavra é o Defensor Público Lucas
71 Ma':que's, RE~ss'urréição.Salientou que, conforme sugestão de parte dos interessados,

II : ~~ ' q~nk~?~;H~f~I~~~~e,s:f~~~i?o~.1n~C~!t~~.;_~7J~:'~~nce~tr~90 o u~oA.~ palavra entre os,
Defensqres l.ucas.' Marques Ressurrelçao; Lucas Silva Melo, Munlo Manoel Rocha

74~ahra ~JIí~nezese' Paloma Pina Rebouças Ayres, os quais terão o tempo de 10 (dez)
75 minútàs bada. Já: os Defensores Públicos Felipe' Silva Noya e Mônica Christianne
76 Soares'de Oliveira,::terão o prazo de 0.5 (cinco):minutos, na forma do artigo 38, 92°, ,do
77 R.Ldo Conselh9 SUperior. O Defensor Público LucasMarques Ressurreição consignou
78 que 'ahli:ilmenté!êstá designado em Alagoin~'as e:réssaltou que não possui mandato
79 para' 'falár pelos :'(:olegas. Aduziuéfue seúnpre,'foi .uni' apaixonado pela Defensoria
,80 pública,~ muito :antes' de ingressar na Instituição. No início de ~01 O ingressou em
81 tVlestrad() n'a Ur$A, o qual optou como obje'to de pesquisa a atuação da DPE na
.8:?, conêretlzáção dós-:,Dir~itós~.Fund~mentais ,SoCiais: Ao :se deparar com a Resolução"
83 p'eró~~éLi qde, 'enibora ili~ô acredite que essa' seja a intenção da Administração, com o )1>
~4 devido ;"respeito, sem pessoalizaçao,' e a encare cor:no um ato abstrato, a considera
85 iinp'n3st~vél, esdruxula e Um desseivlço._ Salientou qúe a Resolução traz defeitos (

• 86 gravissl~~s, eis ,~~e:.pa.~e'de'premissa~ equiv().,~das. Aduzi~ que' os consid~randos da ~
,P 87 ~esoluç~o traze.111sl,tuações que o deIxaram urpreso, POIS, quem a esta propondo

88, a,d..in.ite: pUblicamente. que.~'yata a InstituiÇã.o. 01)10 menor. Salientoufue o sexto.. . ." .. '. ... (]v cr\
.: J~~, ..,:~;;r,,~;.1X''':'i,.' . # 2~
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89 considerando faz referência ao artigo 134 da Constituição Federal antes da E.C.
90 80/2014. Salientou que a Defensoria Pública foi alçada a outro patamar, como
91 Instituição que promove os Direitos Humanos, des.de a alteração à Lei Complementar
92 Federal 80/94 pela LHi Complementar 132/2009. A proposta de Resolução apequena a
93 Defensoria Pública e é um retrocesso de pelo menos 06(seis) anos. Ao passo que o
94 Ministério Público e o Judiciário buscam constantemente podar a Instituição, a própria

. " .. :~. . InstitL!iç~o" por ..l':'leio de ~m .cC?n.si,deré;\ngod,~.,Re,s,oluç~o, Çipequena .as. fUl1ções. O
.' . considerando da ~minuta trata-se' de um símbolo do que vem adiante na Resolução,

97 espêcificamente 110Sartigos 10 e 11. Nos retm mencionados artigos há a extinção das
98 DP'~; da Classe Intermediária em Alagoinhas, Paulo Afonso e Porto Seguro, e cria DP's
99 na CIEISS€!Final. Salientou que Alagoinhas possuem 04 (quatro) DP's e passará a ter

100 02 (duas) DP's, eis que houve elevação da entrância pelo Poder Judiciário. Salientou
101 que exis~elll Oi' (sete) Promotores atuando na Comarca. Consignou que a E.C. 80/2014
102 previu um dispositivo em que o número de Defensores Públicos deverá ser
103 proporcional à efetiva demanda dos serviços da Defensoria Pública e à respectiva

I 104 população, e no S2° do artigo 98 da ADCT, previu que "durante o decurso do prazo
'" ~~~ I p[~:,i~t{r~n,~ "S"'~'~l" d~s,t~>~r:!iQ?•.. a \!9taçãq .. d9~ defensores públicos ocorrerá,

, 'prioritariamente, .atendendo as regiões com maiores índices de exclusão social e
107 adensamEmto populacional". Aduziu que nas Comarcas de Paulo Afonso, Alagoinhas e
108 Porto Seguro, que são comarcas de maior adensamento populacional se comparadas a
109 Amargosa, POI' exernplo, estão sendo diminuídas. A Resolução é ao mesmo tempo
110 ilegal e ,inconstitucional. Salientou que o artigo 14 da' minuta traz a possibilidade de
111 ~Iteração das atribuições por meio de proposta do Subcoordenador e realizada pelo
112' .Defensor Público 'Geral, avocando ao DPG o' que cabe ao Conselho Superior fazer.

' .. 113 Destaco.u que a Resolução é ao mesmo tempo ilegal e inconstitucional. Consignou que
114 existirá'duas e:;pécies de Defensores, série <IA"e série "8", um vinculado à Vara e outro

., ""'¥':"tl.I.!~.,,Y,i~q~l~d:~;:~;.,~,nj~;~~.es,Jud~Ci~iS.,~é.'teltlfls, Aduziu.quea discussã? é le~ítima, mas,'
116 devera'ser feita de forma slstematlca, com toda a Classe, e não somente aqueles que
li? ~s!~óel.ntsituaçã6:de hipossuficiê~cia e desigri?dos. Os Defensores Públicos de classe
118 inicial estão sujeitóS{1 uma espécie de teste. Salientou, ainda, que as atribuições estão
119 genéricas e não ~á previsão na Resolução sobre a especificação. Consignou que se
120 dirige' à' Sra. Ouvidora Geral e teme muito pela sociedade civil, pois será a mais
121 prejLídicatla. i\lnstítuiçao, 'diânte dos termos da Resolução, disp0l"!do atribuição plena e
122 genérica, além' dq comprometimento dâ saúde do 'Defensor, prestará um serviço de má
123 qualidaae. A Instituição evoluiupára prestar um bom atendimento à sociedade civil, e
124 se assim nã? 'Jo'~:~ebastaria os núcleos Qe ,prática jurídica qas faculqades e os, ~

.: . ".. 125. advogados' dativos ..•.Gbngigti()uj~~que. infelizmente-'o seü saudoso .avó não esteve
126 presente'á SUEIpésse,' mas', onde estiver que esteja tem conhecimento da coragem de
127 ~eu' 'hE~tO:'por seexp'or em nome da sociedade civil. Sálientou que, independente da J
128 Administração, di~ú1tede atos dessa natureza, não' irá se omitir e ~empre irá bradar e
129 se exporá pelasódedad~ çivil.' Ato' contínüo,' o Presidente do CS, esclareceu que
130 transcorreu. 21 (vinte e urn' mimitos) na fala' do Defensor Público Lucas Marques
131 Ressurreição. Coh~ignou que concede o uso da palavra ao Defensor Público inscrito,
. 132 ,D~:LUC~SSiIV~ [~IO. O Defensor Público LUC~ilva Melo consignou qU~ atualmente 3

I ':~ ~~~",'" , ~".?Jl, "".~ " ()I. q\ f d
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133 atua na Comarca de Valença nas duas OP's Criminais e Criança e Adolescente.
134 Consignou que a minuta de Resolução traz aberrações e que causará um prejuízo
135 imenso na presta1ção do serviço à sociedade civil e à atuação do Defensor. Destacou

t 136 que foram criadós na Classe Intermediária, na proposta de Resolução, Unidades
137 Def~'1soriais C()I11;~tribuiçãOPlena. Isso signifi~a que o Defensor poderá ser obrigado a
138 atuar em todas as áreas. Embora a atual Administração firme o compromisso em criar
139 pelo menos 02 (dois) cargos em cada comarca, trata-se de uma Resolução perene. É
140 impossível, n,esses termos, praticar um serviço de qualidade que a sociedade civil
141 ,merece.Consignouque. os Conselheiros, antes de aprovarem a Resolução, façam um

" ~.: '142' I' ," .'," ";' ,1,1" ,. . ' • , \ .'. '., autoquestionamento, no sentido de se colocarem na pOSição dos Defensores sujeitos
143 aos termos ela Resolução. Ato contínuo, o Presidente do CS concedeu o uso da
144 palavra a 'Defensora Pública inscrita, Ora. Aline Espinheira da Costa Khoury. A
145 Defensora Pública Aline Espinheira da Costa Khoury consignou que haverá a perda de
146 cargos de Defensores em comarcas, a exemplo de Paulo Afonso, Alagoinhas e Porto
147 Seguro. Aduziu que reduzir na legislação interna a quantidade de Defensores significa
148 consolidar a situação para o futuro. É essencial para prestar um serviço público de
149 qualidac!e: um núm"em suficiente de Defensores. Não é possível legitimar uma atuação
150 que não corres,ponde com um serviço de qualidade para a população. Salientou que os

"'", )5L", Defetlsotés ,preS~rité'S estão;,liÓ ,.dia-di~;;dâ.Cófnafjca e afirmàm que 6 numerário de,','
152 DefensorE~s não é suficiente. Legitimar a diminuição de cargos de Defensores Público
153 '~ign!f!Ga ~lii:er qu~ a Instituição está satisfeita e não irá buscar mais cargos. Elevando
154 Alag'oirihas, Paulo Afonso e Portá Seguro,' a unica forma de alocar mais Defensores

! 155 nas 'retro mencio~'adas comarcas será por meio de lei criando mais cargos de Classe
156 final; todávia, o q~adro poderá demandar bastante tempo para ser revertido, à vista das

"157 dificuldàdés de se 'aprovar uma lei na AssemblE?ia. Salientou que na ocasião da reunião
158 que foi realizada b)1T1 a Administração' esta se comprometeu em retirar às atribuições
159 genér'icas 'da mi~úta de Resolução. Díánte da minuta em apreço o compromisso foi

. 160 descump[!c1o. E~'préci,so ter urfla.delim,itação .00 s,entido de ter uma atuação delimitada e

.,.161., 'C()h1pr~ender:o"ri~eo'de uma"atribuição'Plena. Réssaltou"que foi solicitada reunião com
162 d DéfE~À~;orPúbliço Geral para tratar' da promoçãt? dos Defensores de Classe Inicial.
163 Sequer' "Éka de: cQhhecimento alteração de Re~olúção. Consignou que será realizado
164 Limanaciorlismo" há Classe, ei~ que os Defensores 'Públicos da capital terão um tipo de

'165 atuação e d:os Oefens6'res de Classe 'Intermediária e Iniciàl terão oútro tipo de atuação.
166 1~c1usivê; até' dd:: ponto de' vista da ,Corregedoria, resta prejuçjicada á avaliação
167 daql:leles Defens6'res que' estão em~stágio probatório. Consignou que a Classe ,está
168 moblliza,da quanto aos efeitos deletérios da Resolução e pede aos Conselheiros para
169 rejeitar a: minu'lâ em apreço. 'Destacou que a Resolução traz efeitos que se estendem
170 as'9utr~s 'Çlasses',';:_ae,:<el1]pló,da Qlasse ,Fin.aL.A minuta de Resolução não oqteve a l/.

, , ., . '171 ~,s6ljss'a'(j'''"qúe?'Wie're'êe.:A'to''.cànfírrüo; o' Prt3side'nte 'dó CS' COnCedeU'à' palavra à ~
172 Defensora Pública Flávia Sergio de Andrade Apolônio, na forma do artigo 3'8, S 2°, do
173 R.l.' dâ' Conselho:: Superior. A Defensora Pública Flávia Sergio de Andrade Apolônio
174 Salientoü que á insatisfação não é pontual, mas, sir'n, geral. Consignou que ainda resta ~

,~ 175 uma di~cussão n;iãis 'c1ar~ e aprofundada acerca da minuta de Resolução, inclusive,
176 qO,m:estudo el11câdá ponto.' Trata-se dé u a Res61~ção que traz reflexos para todas as

,~~~~.~,' Q!J .. ~ J 4r/
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177 . Classes. As Classes intermediária e inicial não tiveram acesso para debater ponto a,
, "'. i,,"'. 78'h~' ponto: <tRessaltoÜI Iqw3; 'cari'si'dera 'um retrocêsso algumas disposições constantes na

179 minuta, a exemplo da "despedalização" das DP's. Ressaltou que a especialização é
180 um, g2tnho quantÇ>a qualidade do serviço. Quando há cumulação de atribuições, a
181 exemplo do que v,ívenciou atuando no Júri e Execuções Penais, o público alvo não terá
182 a resposta qllE~ e~pera. É preciso que as atribuições sejam definidas e não de forma
183 genérica. Saliemtou que nos termos do artigo 15da Resolução, a Defensoria ficará
184 subordinada ao Poder Judiciário. O atual modelo de cumulação de atribuições será
'185 consolidado, ausente o recebimento de pagamento de substituição e sem que o
186 Defensor possa se insurgir à vista de novas atribuições com criação de: nova vara .

. ~'l:I 87 '! Çónsignou ..que '~spéra que, os 'membros :,dó 'Co'nselho' Supérior refleta,m sobre o
188 conteúdo nl:~gativo deI Resolução e seus efeitos deletérios. Requereu aos membros do
189 CS a rejeição da' minuta para que os termos possam ser amplamente discutidos por
190 toda a Classe. Ato Gontínuo, o Presidente do CS concedeu à palavra à Defensora
191 Pública Mônica Christianne Soares de Oliveira, na 'forma do artigo 38, 9 2°, do R.1. do
192 Conselho Superipr. A Defensora Pública Mônica Christianne Soares de Oliveira
193 consignç)U qUE! a: Resolução atinge a Classe .Finé!L Aduziu que não foi ()onvidada a
,194 participar de reunião com a Administração, não tomou conhecimento da minuta de
'195 Resolução pelos meios normais, e foi surpreendida com a redação do ~rtigo 14 da

.'.' 196 minuta, C~>nforrrJ~.arE?daçãodo, retro mencionado artigo, ocorrerá subvers~o da lógica
,,' r" 197.; jtlrfdiêá;~:êlsquê"~rânsfete'áo' DPG' "umá ;atribuiçãO 'a"qual'a lei ofertou ao Conselho

198 Supérior,'No R~gime Jurídico brasileiro há çiois pilares, a supre~acia e a
199 indispol1,'jbilidade !ao interesse publico. O Interesse plJblico é atingido quando' não
200 atende . 'ao~, prinCípios clássicos da Constituição Feqeral, tais. como . legalidade,
201 impessoalidade, 'publicidade, eficiência. O artigo :14 da minuta viola frontalmente o
202 prinçípió' da IHgéilidade, eis que, uma norma secundária, Resolução, não poderia
203 coíTtraiíar uma norma primária, Lei. Nos limites do poder regulamentar não é permitido

'i' 204 excesso. Cabe ao Colegiado decidir de forma madura, consciente, com base no
205 i~1terI3ssepúblicoj"e não á' uma pessoa, apenas. Questionou os termos técnicos que
,206" fU!ldamé,ntaranl.ai R.esoluç~o;. A9UZ;!U 'qqe O artigq sujeita. o~ usu~rlos a uma oscilação
207', de' 'âtLÚiçã8' ;qu'~""~vêntüalrtiente~'pbdE~rájserIâtacada 'jiJdiCialmente: .Conforme o' artigo
208 1.02','~Sl~lo;,:da Lei:'SO/94, é atribuição do Conselho Superior definir as atribuições e
209 somi:mfe :iJrna lei poderia révogar tal atribuição.Re~saltoLi que os termos da Resolução
210 devem serdiscut!do~' previamente com a Classe. Ato contínuo, o Presidente do CS
211 ~orlcedeu à palavra ào D,ef~nsor Público Felipe Silva Noya, na forma do artigo 38, S 2°,
2f2 do RI.' do CO\1sEfflioSuperior. O De'fensor Público Felipe Silva Noya consignou que
213 gostaria: que fos~e 'explicada "a extinção de Dpi's na Classe, Final e a elevação de
214 çOI'Y"~rcas. Consignou que não conseguiu alcançar tal lógica, eis que está :extinguindo !." ~i~'.~ã?' para: ~~Pli~~";l6:~te~dim~nt~ ~~ i~terior, mas,_ sim pa'ra diminuir: A interiori.zação ~~o r&

",,,.';', •• 1. .,:' a~ende"quahtatlva'tllemel,e :quantmcadamente. 'Inc!l;Jslve,' o Conselho Superior deCidiu'
217 . qüe;la ~lêvàç~iO ~é Comarcàs nãó deveria ser feita por meio de Resolução, somente
218' po(friéió. de Lei. Solicitou que fosse fundame'ntada a elevação das Comarcas. A falta Ji>
219 de espééialização -'quebra a isonomia qu nto as atribuições 'entre as, Comarcas.

~ 220 ,~es~a,~,uoarugf.~~:P&OúniCo,poi , trat~:sedeu(ijma ~coop:;o. fi;
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22] rechaç:a(:Jopelo Conselho Superior anterior e que afeta especialmente à Classe Final.
27.2 Consignou o esvaziamento das atribuições do Conselho que, inclusive, realizado na
223 proposta dE! aJterélç~lo da Lei Orgânica, com a criação do Colégio de Defensores
224 Públicos de Instância Superior. Aduziu que não meqirá esfqrços junto à ADEP/BA para
225 derrubar tal dispositivo teratológico e não previsto em Lei. O DPG não é um órgão
226 Colegiado e nno pode fazer alterações que caberiam ao Conselho, eis que este trata-
227 se. do órgão rnáx~mo. O Presidente do CS consignou que participará aos membros do

i, '228' Conselho' Súperiôr, "pónto por ponto, a minuta de Resolução. Esclareceu quê' aà '
229 decorrer da leitura fará considerações necessárias para desfazer equívocos de

" ;230' interpretação e informações que não correspondem com a realidade. O Conselheiro
,,,;' 23] Daniel Ni~ory do prado consignou que haveria uma apreciação prévia ant~s da le,itura

232 da Resolução. Sugeriu que, embora tenha condição pessoal de enfrentar a minuta,
,233 após tudo () que, foi dito e em resposta à Classe\ o mais adequado seria rejeitar in
234 tatum a minuta. Salientou qUE; não haveria prejuízo ao processo, de promoção. O

, 235 Presidente do CS esclareceu que, enquanto Defensor Público Geral e Presidente do
236 órgão Cole~liéldo, possui atribuições definidas em Resolução aprovada pelo Conselho

'1, }?7, I:, ~!JP,~ri9r.;~:;c;1,e.qtr~:;?~,qy~j~,;qonfe.r~rnq"sHQ~i,ss,~q 'da minut~ er,n apreço, ao ,Pleno. " '
,! 238 Esclareceu que em relação aos cónsiderandos e ao quanto apontado pelo colega

239 Lucas R€lSSUrreição, o texto foi uma reproduçáCi>de texto anterior aprovado pela
240 formaçfáo 'anterior do CS, inclusive, sob a égide da E.C. nO80/2014. Salientou queJará
24] as rieCessária~i adeqUaçõ~s à vista do artigo 1-34 ~a Constituição Federal é solicitpu à
242 Secretaria cio CS:que fi2:esse a reprodução do artigo retro mencionado nq enunciado
243 do"consid~r:i3ndo'~A Conselheira Deliene Martins dE!' Carvalho consignou que, à vista da
244 E.C. 'no' 80/2014 '~;erá necessário estábelecer éritérios" objetivos para fixar Unidade
245 Defensorial e resp'ectivo numerário de Defensor Público, relacionando IDH, população,
246 e demandas (ta t>efensoria. O Presidente do cS esclareceu que a minuta previu

I i4 ",.447"';.e,xal.âm,éfll,'te,"80"iqúânto' apontâdo' pela .~COriselhe.ira. Deliene Marti'ns de Carvalho ..
"248 '~àHéntóu' que âetemTlinou' que o setor Admiriistratiyo da DPE fosse em Comarcas no
, '249'; iritélô{ie 'manteve 'tratativas com' Prefeitos 'dessa'~ cidades. AduziU que' houve uma

250 r~dúçã(?6rçaITlehiária em 'quase R$ 10.000.000,00 (dez milhões 'de reais) da gestãor" 25] : pas~ada :6'estcí'pu:;;éa,ndo'perante ri Poder Executivo meios para v'iabilizara instalação
252 da Defensoria Ptiblica Eml determinadas Comarcas. Salientou que o compromisso,

': 253' don"form~ Fllano' 4~,Gestão aprovádo' pelo 'CS, será mantido com'o meta e o' que
254 depende(como,g,estor será feito. Salientou qU,ee~tá há 05 (cinco) meses no cargo e
255 dcorre~rria' anteCiI:ia~;ãode avaliação da gestão ppr parte de alguns colegas. Espera
~6' ", quea avaliaçãO' seja realizada ao final da gestão,' em 02 (dois) anos. Consignou,qüe foi

:j'. '257 ;~y,rõvaaõ p'élo'CS1(5'text<ftlffade(fliação 'aa ~estrufu?:açao'aé 'cargdsa 'qual emcaminhará
258 tãàlo~IÓ}3 Assemqleia~ Salientou que tomou como parâmetro cidades de até 70.000,00 1/

;259 (Sea~hta':,nif) habitantes, à exceção de Amargos'a,; para atender Clamor da sociedade ~
260' CiviL'Adúziü que é:'preciso estar alinhado com' a spciedade civil para demonstrar que
26] ~ale a pena J~tat pela; Defensória Pública.' Sa:lientou que a. Administração tem
262 sensibilipade em, atender as solicitações dos coleg:as, a exemplo do Defensor Público ~
263 Ricárdo Fonseca/ em Paulo 'Afonso, n ocasiã'Oda exoneraçãO do colega Gerson

264 Ar~~ão:,a,aexa}PI&ens~ra,ca a Alonso,;em(;a: A~iUques~ndO 6i
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265 fato novo as H,esoluçõespodem ser modificadas p~lo Conselho Superior. Em relação à
266 Brumado, em conversa com o Prefeito e em conversa com os Subcoordenadores, foi

:267 oferecido um espaço dentro de um SACo Todavia, preocupa-se com eventual confusão
." 268 com os serviços municipais e a Defensoria. Por 'tal razão encaminhou engenheiro,

• '1, •• ,269 ;,!'arquíteto, e _mais :,~m,serVidor para' avaliar,lÍm .imóvel na . localidade para a devida
270 instalação.,fi.. Co.nsellleira Deliene Carvalho de Martins consignou que na ocasião de

• I, ,271 alteraç:ãoem 2014, os Defensores foram consultadps, inclusive para analisar o volume
,272 de processos, população conforme o IBGE, e estrutura do Judiciário. Salientou qUI3há
': 273 situações em que 'uma Comarca engloba mais de: um município, há conselho tutelar,
,274 Delegado, {:~essas demandas chegam ao Defensor. O Presidente do CS consignou

" . 275 que o artigo "104 (quatorze) da minuta de Resoluç~o não possui o condão de usurpar
,276 competência do Conselho; ao revés, a intenção é agilizar o trâmite de eventuais pleitos

277 dos co!ega8. Caso (l requerimento venha para Oi Conselho Superior, o Conselheiro
.' 278 : relator possuirá duas sessões ordinárias para_apresentar voto, podendo prorrogar por

.,' :'1"'279' ~.,'mais' 30' '(trirtta)(jiâ~, além 'ao direitO'de' vista dos ~utos por outro'membro. Esclareceu
280 que o Conselho Superior é o órgão competente 'para alterar atribuições e extil')guir
281 Unidad~s DefEmsoriais.O Presidente do CS esclareceu que submeterá a minuta à
282 votação,"inclusive para desmistificar algumas questões e concordar com outras que

,283 foram apontadas. Salientou que não antecipará ialgumas discussões, eis que' irão
~84 ocorrer a partir da,anális~3,artigo por artigo, da miriutêl.O Presidente do CS realizou a
285 leitura dó artigo 1° da minuta. Salientou que os 'artigos 3° e 4° tratam, somente, de

. 286 , renomeação de Unidades' Defensoriais. Em relação ao artigo 2°, propõe a extinção de
,'. 287 Lima: lJriid~de Defensoria da Capital para destaca-Ia ao interior. As duas varas de

••' "1':'~~~'"1- .~~mí~i~t.~~rjª!n,l~p~rB~9~$,,~m.,,~~.apr6pr!~:ti~ula'rictape,acrescE?nd~.às suas atribuiç~es
',289 mais 02: (duas) varas dE!Famlha, A PreSidente da ADEP/BA, Anana de Sousa Silva
, 290 Wahdedéy, questionou onde estaria na Resolução as justificativas quanto ao interesse

.291 públido:'f)é3rá'alter~lção dás atribuições das Unidapes Defensoriais. O Presidente do
i ,292 6scfarecéu que põntuar~, 'oportunamente, as jiJsti~icativas.Re~saltou que atualm~nte

:293 ~s Vara~ dE!' Família possuem um volume muito ma)or de atendimento inicial a que; por
: ,294 exerhplo,:o .Cível. Possuem' 08 (oito) casos novos, piariamente, alcançando 160 (cento

295 e SE:1Ssenta)casos'"novos mensais. A Conselheira 'Corregedora'Geral, Maria Auxiliadora
(. '296 Santana '8. 'TEHxeíra,consignou que 'a condição de trabalho do Núcleo de Família é

297 ~obre-hômana e,àtualmente, a "área de Saúde, por' éxemplo, nao enfrenta maiores
.,: .298 '. ,doínple,~idádes;:t>:,;Rre~idente,'<;l(5'.GS,.consignouque, ~com'a criação da 2a Vár~ de',

,299 Violência~.Dórnéstica de ~~al"ador,80% das a ações novas estão sendo encaminhadas
300' diret.am'ent~'para a 2a Va~a,e o restante para a 1a~Vara.Atualmente conta com ai boa \ /
301 vontadé1êle'algUli~. 'côlegas qüe, 'extraoficialmente:, realizam o acompanhamento por t

" 302 meio de designaçãp: ~essaltou qúe .estassão os fundamentos do interesse público. O
303 Conselheiro Daniel Nicory do Prado questionou po:rqual razão está sendo proposta a
304 êxtin'çãq de uni 'qargo'provido é um' vago, Qu~stionou,. ainqa, se, os Defensores
305 indiretamente envolvidos, Armando F'auaze, Juliana Coelho, e Elaine Almeida, foram JY>

, 306 duvidos! ;b: Presidente doeS esclarecéu que :a' Lei não exige que os demais
,~ ' 307 Defensores,: não titulares das DP's, s am ouvidos. O Conselheiro Daniel NicorY do

.. ;" 308 rI" Pfãdb":19'~n~fg'ii'ólJ1'êfue"'1íav~riã'"umà"'6fê 'sa:refiex~ aos"aeh;ai~r Defensores Públ,cbs,J~<I(>W ,; (JJ;}: 1
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'. 309 pois, embora não titulares, a demanda passará a aumentar, Questionou se haveria
310, dados objetivos para fundamentar a extinção ,dos cargos. O Presidente do CS

, "',: 31 J ' consignou que a: proposta, de extinção não aumentará, necessariamente, o volume de
3J2 trabalho. Em rE!lação as necessidades do Núcleo de Família, já foi demonstrada

" , i", ,,313:, a.,nt~rio"r,meí:lte. A$t,t,Oovidora, Geral, Ora" Vih)'lá Béis, 'ressaltou que a Sra. Carcilene'
i 314 ' . 'Correia é membro do grupo operativo do Conselho Consultivo da Ouvidoria Geral da
315 DPE/BA., Ressaltou a banalização da vida, principalmente da população negra de
316 Amargosa. A Sra. Carcilene é uma liderança incansável para que haja a presença da
317 DPE em Amargos8, e que terá uma capilaridade na vida de muitas pessoas na região.
318' ~nquanto natural cio recôncavo, a vida de um hom~m negro, de um jovem negro e de

:1 319. ~ma mulher negra, em geral, são tratados como; algo qU,e não vale absolutamente
320 nada. Ressaltou, ainda, que poderá serobservaido como critério objetivo o direito de

I 32] . 82% da população cio Estado ter o direito a yivffr, os impactos do racismo, o, não
322 acesso~, jus,tiç~: ()geno9..ídiÇ>,çt~,comunidªdE}, n~gra, ~ ~itLJaçã9 das ~omunidqtges.

"",:",323". qUilombolas,eo feminícidio.' Consignou que o m~ior número de manifestações~ nos
" 324; '325 último!; 02 (dois) m(~ses na Ouvidoria Geral tra~a-se, lamentavelmente, quant9 as
! mulher~~ vítim~s ,deviolência na -23Vara de Violência Doméstica. Solicitou que ~ssa
",: 326 demanda ~E!jaaten,dida imediatamente, à vista da sjtuclÇãOde desespero em que e~sas
,o:: '327 mulheres se encontram.' O Conselheiro Da.niel! Nicory do Prado consignou, que

328 c,umprim~nta él Aclm~nistração ,por destacar Defel~.sares para Barreiras e Eunápolis.
',: ; 329 I Aduziu '"qüe él decisão foi acertada. Embora I\E!speite, discorda da questão de

330, Amargosa. Consig'nou que trata-se de um fato incor;tteste a insuficiência de cargos para
33] *ender: todas as' hecessidades, independente de, alinhamento ideológico e politico.

" .332,: . A9UZ,iu. que a que~tãodf;i, ~Ievaç.ão da~ Com,arcas; Alagoinhas, Porto Seguro e P:aulo
,. ',":'1 :333'l.~f8hsoi;'re=ãllliadá ~pelô"júdiciaH6~sefi~' uma questão prelíminar. Deve ser examinado se

3~4 t~is ..Co [liàrc:as devem ser elevadas ou se a DPE éstaria obrigada a elevar, eis q~e a
,335 dépender da decisão do CS, 6 "cobertor" do selviço encurtará: ainda mais. Ressaltou
.136 que foi tradição no' CS,' entre 2007 e 2014, quando] o TJ elevou as novas comarcas no
337 interior, °Conselh'o não elevou; somente foi elévada quando se criou novos cargos. O
338 Presiderlte do CS esc:lareéeu que a Defensoria PúbJica não eleva Comarca. Aduziu: que
339 quem ~Ieva Comarca é o Poder Judiciário. A DêfeflSoria estarárealizando o que já foi
'340 fei~o:" inclusive, ,',pelo Conselho Superior. Em ve~dade, a proposta de modificação
34] legislaHva, : inclLúi;ive, é desatrelar a Defensoria do ~oder Judiciário. O Conselheiro

'"i~ .:,3~~1,;;Qallie.LNi,Cor;y,defffjradosUgeri4 qüeo CS dév~raguardar nbvps leis que aumentEtnl o
"343 • riúmi~r6; de' 'cargosp'ara' reálizar a distribuição, sQb pena de 9correr, ainda maIS, a

344 diluiçã"O do~ atuai~ 230 (duzentos e trinta) cargos~ O Presidente do CS reiterou: que
, 345 ti'uscarà; por rrieio:ôe alteração legislativa, o"aumento d~ ca"rgos. A proposta do projeto

,~,' 346 de"l~i em desvinçular as atribuições da Defensoria ~o Poder Judiciário é uma realiqade
347 em São Paúlo,' lVIàránhão, Minas Gerais e etc. Consignou que não irá extinguir cargos

" 348, que- 'est~]an; p'rdvídos.~:éss'altou que 'a propté)staié legal e segue o mesmo mOdelo
349 realizado, E:m'janeiro de 201'4, pela formaçao ~nterior dóCcinselho Superior.i Na
350 qcasiãô;, inclush/e; .hóuve, OP's' com até 04 (quatro) Comarpas e não hc;>uve
35] qü~sti6nàmentó ,por parte', da Classe. to ,çontín~o, o preside.nte do CS, realizqu a

.352" 'leitura dós~ demaiS' artigos:';da" minuta' d Resó'luçao ..A- Conselheira Rosane de Melo
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353 "..' Assunção .questionou se,. em relação ao arti,go 7° da minuta houve algum estudo,
.• l't'. 354'~ 'ph~vfó:'~'bPresiêfente dó ''t'S esélarece'u o dlspo~to' no retro mencionado artigo foi'

355 j , 'i'~pnstruído após reunião com os Subcoordenador,?s. A Conselheira Rosane de Melo
356 Assunção sugeriu que na ocasião do número de cargos seja criada DP's para os casos
357 de violência doméstica, tanto para a vítima, qU<;lntopara o réu. A Presidente da
358.' ~DEP/BA. Ariana ge Sousa Silva Wanderley, questionou o critério utilizado em não
359 especializar as OP's de Feira de Santana. A Conselheira Rosane de Melo Assunção
360 questionou como será realizada a divisão de trabalho concernente a situação apontada

1.36] pela Presidência da ADEP/BA. A Conselheira Deliene Martins de Carvalho questionou
362 por qual ra:lão ;3S DP's de Fazenda Pública e Registros Públicos de Barreiras: não

"11 3.~3t,,;,' ~os~~!~m,atribuiç?p, espec,ializada.;;,A'C~>n$elh,eira1'-CYf1ata,Fernandes Rocha Go;mes,
! 364" ~onsig~ou que,: em determinadas Unidades pefensoriais, as atribuições; são
I, .365 . regulamentadas e delimitadas por meio de Portaria;,Embora a forma seja ilegal, eis'que
I 366. ~everia ser p'.lr meio de Resolução, sugeriu que ás atribuições sejam delimitadas. O
'! 367. 'p,residente do C'S reiterou que a proposta i foi fruto de reuniões com: os

368 Subcoordenadores. (~ dos relatórios apresentados à Corregedoria Geral pelos
. i 369 .. Defensoms Públicos~Salientou que a transformação do conteúdo da Portaria em forma

370 de Resolução poderá ser examinada. Consignou que é fato "que a Defensoria prE!cisa
37] , realizar um estudo aprofundado para saber o que ela quer. Salientou que uma

,".' 372 "
• I" • qef~nsq~'!~.1~lIbliraJ0rtalec)d~~.~.I)}~~Dçfensorta_~special!zada. T99avia, algumas l?P's

. "',':n' 373d. '~~Pftcial!?a,s.d~JT1andam"ur:na.iniciativa de Dtt1enspr Público na atuação extrajudicial,
374 . ~m ólJ1:ras,h~i 'üh~a sobrecarga. Ressaltou que! após a aprovação do projeto de

:' 375 I. âlteraç:ã~ da Lei' Orgânica, as questões quanto à; divisão dos traba,lhos poderã~ ser
376 ~xaminaaás' pelo: Conselho, inclusive, quanto 1 ao pagamento de substituições
377 ~umulativás. Consignou que, após ter sido notíf(cado pelo Tribunal de Contas do
378 .~sta,do da B~tiié:1,,:"~~n.25 ?e, ~aio. de 201~, n~o p1derá gerir a In~tituição da ma~e~a
379 como antes era dirigida. Van.as irregulandades f9ram apontadas pelo TCE/BA. Nao

.(1 380 foram eX(3cutado~(14 milhões de reais na gestão anterior, e por çonsequência o Estado
381 fç,rneceu um Orçarnento menor. Aduziu que buscatá, por meio de conferência pública,
382 " demonstrar ao ,~xecutivo as demandas e que a sociedáde civil.foi ouvida. Consignou

: "\"383" ;" 'qüê:'ã',ntençao'ãât:A.'dmirWstrâçãô"h'ãõé~~o6re6ãrf~gàr'os'colegas,"mas,' sim, tratar-de
384 f~rm'a '1l1:àisequânime, na medida do possível, .a jatuação no interior. A Conselheira
385 aynara 'Fernandes -Rocha Gomes consignou :que não é contrária à vinculação do
386 ~efe.nsor à Vara.,~-$é1lientouque em' determinado~ casos, após estudo e à vist$ da
387 rilenor demanda,-. seria possível; por exemplo, ;0 Defensor cumular duas varas.

i; 388 Çonsign'oú que" p~ra alcançar um consenso, sugere que o Conselho delimit$ as ~I
389 ~td~:Liições~as U~jdades Defensoriais, com ba'se; inclusive, em estudos e relatório$ da .J

, ,390 Gorregedoi-ia. Nos: termo~ da Resolução, seria oSubcoordenador que delimitaria as
~ ,391 *dbüiçõe$ da~;8P;~. A Conselheira Corregedora $eral, Maria Auxiliadora Santa~a B.

""j~ }?~n",1i~i~,~,i.r~;'j,~~p~i9Qg:H,;QP.?'.~"~g_U;i?t7;S.'termo~:;:E,~!fi~~u~ir:nuito pre~cupadaquandQ. e~ .. '
. 393 r~c~91'~.~~a'Reso~l~~ão.Eu partiCipei do.Conse.l~o.?e Cor~egedorese~ Palmas.~ levei -.-Jf>

394 a,sltuaç210;As grapdes Defensorias ~oJesão ~sslfl1; Belem, a qual tive que vlslté;Ir,o
395 relatóriO'"é .c1iárió~"e a;çorregedoi-ia isualiza~ o Defensor Público trabalhando

;; 396 qiariarn~nte. V!si~eiS~o Paulo, que está andO'cE!rto,com 80Q(oitocentos) mem~ros.

J
:,'...~\~,. ' .. ', o:. ~~n.' '; (1)J cà ~ ~,
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3~ f" Minas Gerais e Ceará, que é referência. Embora, administrativamente, estes estejam à
398 nossa frente mil anos, a nossa lei traz vantagens que eles, via de regra, não têm. Por

" 399 exemplo, duas: férias anuais com 1/3, substituição automática, e Belém 'tem
400 substituição cumulativa na lei, mas, eles não pagam porque não têm dinheiro; têm dois

1'40l. I, :án,os SeITl' pagarJ;' Hoje, ,eu' volto" p'ára a' bêfe~soria' dá Bahia com' muito', mais
402 maturidade, () Governador do Pará dá uma cota, o orçamento é 'x' e se acabar em
403 setembro fica sern receber salário. Tudo que é novo causa choque. É natural o
404 comportamEmto de vocês. Há coisas como Corregeçjora que quero colocar à análise de

i I 405 vocês. Fiz uma correição de um colega que atendé um turno por semana. No relatório
406 $emestral de Dra. Milca, do interior, há 2.541 (dois: mil e quinhentos e quarenta e um)
407 atos. Há colegas com 92 (noventa e dois) atos, 94, (noventa ~ quatro) atos,
408 2,81(duzentos e oitenta e um) e 324 (trezentos e vin,te e quatro) atos. No dia 06 de Julho
409 eu pedi a Dra. Aline Khoury que me mandasse ~ugestões para chegássemos a um

I 410 consenso e até hc~e não obtive resposta. Eu precisava ,conciliar, fazer alguma coisa"
. !'t 4u'~pois~ essa 'é a mihHa carácterística e não obtive' resposta, conforme a mensagem'

412 ênviada' é3 Ora., Aline; 'Aline, envie sugestões para uma perfeita adequação da
413 ResoILJ~o, vamos com calma e tentar mediar aS. insatisfações, como forma de: dar

\<. 414 continuidape à progressão' na car'reira'. Eu comentei com a Conselheira Ora. Rosana
,; 415 'que não havia recebido nenhuma proposta e não sei o que aconteceu. Eu estou

416 'Gor(!3g~f.lora e s,o~ c.ole~~ade vocês, e na minha jcondição eu preciso de trabal~o e
417 fornecei "números :para que o DPG possa alimentcjr o Governo. Eu não quero que se
418 qiga que a Defel1~oria faça uma previsão de um; milhão e meio de atendimentos e
419 apenas :realizar 800 mil. Eu não posso pegar um relatório de uma colega que entrou

• I" :~~ ", jv.~t,'?cpf'?'tocêsr '~P!ll.f.54~, (dois ,n:il, e quinhe!'!tos ~ qU,arenta e um) atos, enquanto e~
, pego outros com 92 (noventa e dOIS)atos, 94 (noventa e quatro) atos, 281 (duzentos e
422 oitenta e :um) e 324 (trezentos e vinte e quatro) ato~; e não é só de 2010 não. Não pára
4"_3 J tL.por' aí. t: precisá reestruturar. Está aqui'. Ato ~ontínuo, em referência à fala da
424" Conselh:eira Corr~gêdora .Geral, Ora. Maria: A4xiliadora Santana B. Teixeir~, a
425 Oefensora Públicá 'Marina Ramos Ferreira Pirrient$, consignou nos seguintes termos:

'i .426 'Não seria tão simples assim não Ora. Se eu q~isesse maquiar e triplicar os meus ,atos
427 eu' triplicàva e te dava dois mil ãto's. ~ssa maquiagbm eu não faço. Me desculpe, mas,

'428 eu não :tenho Elstôrnago para ouvir' isso não, licença'. Ato contínuo, o Presidente do CS
429 ~olic'itou aos iJresentes ordem. Consignou que' o Colegiado não se impressionara por

.;,:,,430,,/,' ê,0ndutà6~desres:p~itosa's.l::m' toda. à sua cárreirarcomo' Defensor jamais. presenciou '.43] , .àtítudes: 'desrespeitoúas. Não será 110 grito que, as situações serão resolvidas. A
432: p'ossibili~ade, demperátic:a, em pe'rmi~ir o pronunCi~mento dos colegas não poder~ ser ~(
433 confundida com b'~llbúrdia e desrespeito. Consígno~u que não suspenderá a sessao. A Ç'

~i' 434 àtual gestão está':~dministrEmdo um orçamento, aprovado pelo' Conselho anterior,' 24
"435 (vinte e quatro) rnílpoas ele reais a menos para 'o presente ano e está honrando com os

.436 dómprO'rflissos. A 'presidente dª ADEP/BA, Ariana :de SoUsa Silva Wanderley, sugeriu
437 9~e:ap~s as (~i"sc~ssões pelos membros, possa ~brir a possi~ilidade à Class~ para Jh
438 expor, com respeito, as il}quietudes. O Presidente do CS consignou que aos Citados
439 doncedeJ:á o direito de expor esclarecimen s por 0:1 (um) minuto. A Defensora Pública

• .. ~440! T:;~~{co:(r~''él',l" relaçllo' áf~la ta' COhSélhei~~~~egedoraG~al, 10J /

J~\~- .~~. W / \"P
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, ' , l,' 441' , NJlári~'~ljxilíadora"!'Sàhtan'á B. Teixeira, de fato, não apresentou sugestões', pois a
442 Classe aguardou reunião com o Defensor Público Geral e o tempo exíguo não permitiu
443 : que cUrllprisse o pedido. Na ocasião foram realizadas sugestões e a Classe aguardou
444 a minuta dE~Resolução reformulada, o que não ocorreu. A Defensora Pública Milca
445 : Naate consignou que atua em Feira de Santana. em uma Vara de Família, a qual
446' 'cumula com atendimento inicial, Núcleo de conciliação e Curadoria Especial.
447 Esclareceu o sel) relatório tende a ter um número grande de atividades. Quando atuou
448 no Cível o volume da produtividade era bem menor, fato, inclusive testemunhado pelo
449 Defensor avaliador, à época, Dr. Marcelo Rodrigues. A Presidente da ADEP/BA, Ariana

, ;,; ,~5~; .i, q~,8q~l~aSjlva.~J~,nd~rley;'.con,~ign()u.q!Jea A~soqiação'não se ,coaduna Gomatos de ,
; 45] I desrespeito. O PresidentE! do CS consignou que conhece todos e a acredita que
452 exasperação dos colegas seja algo momentâneo. Ressaltou que o compromisso
453 assumido até () final da gestão. As questões colocapas pelos colegas também foram as
454 suas preocupaçõ€!s e élS disposições serão :examinadas pelo Colegiado. Dado o
455 , e,diantaqoda hora, o PrE~sidentedo Cf:; suspende'~ a presente sessão para almoço e
456,: estabeleceu o retorno às 14h:30min. Ato contínuo, ~s 14h:30min, verificada a presença
457 de quór!Jm, o Presidente do CS deu continuidade18o exame dos pontos da pauta. O
458 Presidente do CS, reiterou que em relação ao ~rtigo 14 da minuta, a redação foi

," • 459 construída Gomos: colegas e a intenção foi conf~rir maior celeridade a solução' dos
'[ 46o.;~' Rró~lenJ~s,dedeterminadas UnídadesDefensoriâis. A Conselheira Cynara Fernar:tdes

461 ,RtochaG'rdme:;sugeriu a substituição de redação çoncernente ao artigo 14 da mihuta
462 ~e~~ésórÜção, co.nforme "ressaltado pela ADEP/BA. O Conselheiro Daniel Nicory do
463 Prado 'Óoni;'J•.cl!J.9U~..9..L!LQreviamente a discÚssão do artigo 14, seria a questão
464;: don'êernent~a_possibilidadede redistribuição dbs càrgos entre as novas Comarcas:que
465. [oram eleva,dé~LQeloTJ. ~ssa decisãó ç:ondicionari€!.mJantoscargos seriarr. extintos ou

~! 466; não".'Salientou--ID!e a' pl;6posta da Administração; ainda que 'tenha prestado várias
467 discordârlcias, é uma tentativa de atender um problema que nao é fácil. Aduziu' que
468 Qossui um_ID:!s~~iónamento'denatureza técnica. R.essaltouque a legitimidade do CS

,I 469 ~m 'fixar e alte!r~u.',atr.ibuiçãode, cargo deco:'"re:'do artigo .48, inCisoX, da .constituição
r, '470;: Féderall ~/ê~~r:tíg8r10/ in'cisôVl;fta'a Lei"Cômplemenlár" EstadUal 26/2006. Consignou

471 que' 'C!.J~!gitimidaderetro apontada deve ser exer-plda com reservas. Somente seria
472 ' d6s~ível' reçlistribuir 'cargQ.~nas comarcas que 'à época da publicação da Lei Orgânica
413 eranide~ Clásse F~inal. QUando o -legislador estadual previu 230 (duzentos e trInta)
474 cargos de Defe'risorâssim o fez' para atender uma necessidade de Magistrados da
475 époêa:Atu~lmI3ritel a divisão dê Varasinstaladàs por ap's, excluído Juizado Especial,
476 s:eriam1~67e AlagÓirlhas passaria a ter 03 (três) Varas por DPinstalada. Casos todas
477 às Varas previstas na LOJ sejam instaladas, a proporçâo passará de 2,77 varas por ~
478 DP:AlagoinnaJ~pàssaria'a ter 06 (seisLVaras por DP. Sob pena de encurtar o cobertor

,"o I 479, de ªtena.i\Xlentó,iota no sentido de não se transferir OP's para as Comarcas que se
., ... \1, 480' 'i' t5rr!g[13íiffiriâii.ªpÔs\ â.àítéração 'da'LE~i39/201,4-,e lque se trabalhe"com 230 (duzentos

481 ~I tr~ntà1."c~os ; nas 11, Comarcas atuais; deixando as demais como Classe
482 Intermediária. d' Presidente do" CS 'ressaltou~ue as questões ventiladas pelo.Y>

, 483: Conselheiro Daniel Nicory do Prado, for es.clarecidas anteriormente, pela manhã,

VJ:~,sen.~ãO' Houveu a decit anterior~nse,~s7rr i
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485 ~ontrário ao dir'eito de opção, ao passo que a minuta confere tal possibilidade,' e o
486 problema do enct.,lItamento do atendimento, em te~e, não ocorreria. Consignou que a
487 lei não indica exatamente que eventual alteraçã,o somente pode ser realizada às
488 Comarcas que foram emergidas à época, todavia, não é possível uma interpretação
489 restritiva onde H le:i assim não o fez. Consignou que embora compreenda as razões,
490, não considera a melhor interpretação. Caso se con~idere que o Conselho Superior não

~', 49]; I 'possui'êompet.ência pàraalterar atribúiçóes de OP's vagas, a formação anterior' se
492:: Elquivocclu quando ,assim o fez. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado esclareceu que
493 quando 6Conselhq redistribuiu as OP's à época, e?tas já eram elevadas. O Presidente

o~ " 494, qo CS ressaltou que a Administração na ocasião d~ proposta realizou estudo, inclusive,
495 quanto a legalidade da redistribuição das DP'~. A Conselheira Deliene Martins
496 ,Garvalho ressaltou que na Comarca de Guanámbi b Ministério Público já está elevado
497 qesde 2013 e o Poder Judiciário ' busca' ele,var. Consignou que trata-se de
,498 qeslocamento de u,nidades vagas. Aduziu que o CQnselho Superior é competente para
499,' decidir sobn3 eS8a questão. A Conselheira Hélia M~ria Amorim Barbosa consignou que

~\ 509,:, ,; 4,.,Con~~I,ho,sUp',er!o,t.det~'t'l] competênciapa-ra a'jsitu'ação' descrita' e não vislumbra',
501 ' prejuízq: 9u iIHgali,c1ade,O Conselheiro Marcelo dqS Santos Rodrigues consignou que
502, acompanha as considE~rações ventiladas pela, Conselheira Deliene Martins de
503 Carvalho. A Conselheira Corregedora 'Geral, Mar~a Auxiliadora Santana B, Teixeira,
504 consignou que foi integrante da formação anterior do Conselho Superior. Ressaltou
505 Rroferiu :qU~ISH 90o/~dos votos divergentes relacion$dos ao direito de opção, no sentido
506 da possibilidade,' Aduziu quem não concorda, iriclu$ive, com a diferença remuneratória,
507 eis que tanto Magistrado, quanto 'Promotor, são êlê Classe Especial, ao passo que o
508 Defensor é dl~ iClasse Intermediária .. Consignou:: que não vislumbra prejuízo ,e o
509, Gonselho'detén\ éÇ>r-,lpetên~i91para desl~car .~~,.uriidadl?~ .defen~oriais, O Conselheiro

n510 .>r' $tlbdefef'lsof"púbfieo Geral;' Rafson Saraiva Ximen~s, consignou que' o artigo 90 da Lei
5]] 26/2006: e muitó :'daro. Em nenhum' momento a jLei discrimina onde os cargos de
512 Glasse{in~l, por exemplo, terão atu,áçã6 em determinada cidade, trata-se de atribuição

, • 513 , esj:>~cífiça,'cio Coriselh6 Superior. Aduziu que não cpmpreende. a interpretação rest(itiva
,~ 514' Jentilad~l' pelo' Co~selheiro Daniel Nicory do :Prapo e não há razão para dúvidas,
,'515 Q>estacou que', o":ConsE!lhoSUperior em sua fo.rmação ant~rior, em determinada
,I 5115 deliberaçãO, transformou' cargos de c1ass~ intermediária ,em classe inicial.' A
I ,517 Conselheira Rosáne de Melo Assunção, consig~lOu que, conforme os motivos já

518 ,ssposado's peloi~ Conselheiros,' considera que o Gonselho Superior possui atribuição
,~519 ~ar.a de,$ló~ar Un:a?ldes. pefe':lsoriais:' Salientou qu$ também discorda da diferenciação

, 'i" '520 "$alariâl:'apõ'ri'tadé"tiJêla COnselHéirá torre'gedóra Geral. 'O Presidente do CS consignou
52] que'o:Cbnselho'Superíor detém atribuição para: disciplinar a atuação dos cargos ~I
522 ~eféI1~;()fjâis, na forma que a Lei Co'mplementa~ Estadual nO 26/2206 estabelece.

: 523 Qeliberàção: Por'rnáiorja, 08 (oito) votos, pela ~ompetência do Conselho Superior para
524 deliberar a .moºíficaç;âo dós cargos que estão,'em: Comarcas' Especiais e desloca-los
525 para;' ás' "Ur}idcldes: Oefensoriais. O'ivérgente ri Cqnselheiro Daniel Nicory do Prado,
526 peloS motivos retro destacados. O Coriselheiro Dahiel Nicory do Prado questionou os
527 qad6s que m()tiv~ram as extinções e criações de DP's, constantes na minuta de:h~~:.;.~iliJt~d.~CS:C~,"Signq:aonformen~pela cre;a

\I' .x\l-\UM){~Jk : l}.< • i. (fi .
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" 529 Corregeddra Geral~as Varas de Família possuem 08 (oito) casos novos, diariamente,
,530 ~lçªt'Çij9901eo.,,(~ento e,l?~ssel1ta)ça$OsnOV9$mE?nsais,ao passo que o Cível possui "

, " , 53] entre t2, (doze) é 14 (quatorze) casos novos semarlais. Conforme os dados do SIGAD,
532, d ah:mdirnento eXtrajudicial da área de Família foi de 7.699 (sete mil seiscentos e
533 ~oventa,e nO"E~),ao passo que o Cível foi de 1.859 (um mil e oitocentos e cinquenta e
534 nove). O ConselhE!im Daniel Nicory do Prado consignou que não vislumbra nenhum
535 problema em vota\r pelai extinção de uma DP a: qual soubesse que possui menor
536 "t0lume de trabalho. O Conselheiro Marcelo dos; Santos Rodrigues consignou que,
537 conforme informações do Subcoordenador Gil Braga de Castro Silva, enquanto o
538 qefensor da Vara de Família atende 40 (quarel1ta) novos casos por semana e o
539 Defensor do Cível, atendente, aproximadamente, 20 (vinte); in,clusive, o atendimento

'I ,540: :i~icial r~flete "no 1 :. ate'ndimento 'JudiCial. .O' Cori~elheiró 'Da~ieí Nicory do Prado
~:~ ~~e~tfo~OUas, ra~~es da n~o criação de um~ Df na defesa do réu na~.Var~s .de

\;'Iolencla Domestl(~a.O Presidente do CS consignou que o momento da polltlca publica
543 da Defensoria,é à ,~efesadaImulher vítima de violência, inclusive corroborada pela 'Sra.

" 544" Ouvidora Geral. SaliE~ntouque a defesa do réu tarllbém é uma preocupação, inclusive,
545 em conversa com' o MaQistrado, a audiência será limitada a um dia na semana. O
546 Óefensôr~Público Marcos"'Fonsecafoi designado para atuar em determinado caso e em
547 outras situaçôes :o Subcoordenador Criminal, l'Maurício Sáporito vem atuando
548 p'rovisoriamente até postE~riorcriação de cargos. O ,Conselheiro Daniel Nicory do Prado

,v 549 Qónsign6u'que a,2~Vara de ViolênGÍaDoméstica deveria haver."Oefensortanto para a
'! 550': \HtimifqHantd"pàrâ~'o réu :"r:::riqüantefDifét6r'daEs'bEP realizou estudo concernente a
,55] ibef1dÉ~\l:i'ado p~ocessocriminal; este não chegava;a termo e por consequência refletia

552 das~medídas prot~tivas. Não desl,~car um Defens?r para o réu contri~uirá. para e~se
,,553 f~nomer:to.O Presidente do CS reiterou que embora, no momento, nao seja posslvel

554, deslocar DHff~nsórà 2a Vara de Violência Doméstica, o assistido não ficará sem
555 p'roteçã'ç da Defensoria, conforme ressaltado' an~eriormente. A Conselheira Cynara
556 Fernandes Rocha Gomes sugeriu que os artigp 12, 13 e14 sejam apreciados
557 conjuntamente. Em relação ao artigo '14, que seja :~Iterada a redação para determinar
558 ~o Conselho Sup~rior para delimitar as atribuições. Salientou que a atribuiçâo Plena

F. ' ,~~~,: i~~1'W~~~ri~~i~b~~~~i;~6'~0 q~:n:~~~~n~~etd:t~~s~:o A~~~(~~ ~~il:n~~:S~~~~:
561 dyn~ra f='emandes Hocha Gomes. Saliento~ que uma 'atribuição genérica causa
562 transtornos: indu.sive, em casos de substituiçã~ a~tomática, Sügeriu um prazo de 45
563 (~uarerita é cinco) ,dias para a definição das atribuições pelo Conselho. A Conselheira
564 Deliene: Martins de Carvalho questionou como sé. dará a forry1ade atendimento no

, 565, inferior '~. a divisão dos trabalhos. Ressaltou a' irhportância de critérios mínimos. O J(
566 Presidehte do C$esclaretéU qUea su~stituição automática âecorre do cargo e não da ~
567 atribuiç~o, Em c~s:osem 'casos idênticos, no Fundiário, no NÚ.çleode Flagrantes, os

" ,568 p'róprios:Defensqr~;sse orgal1izame realiza'm",~div\sao dos trabalhos. Ressaltou que o
! ~69 '+_od~lo::pr~~st<?'ja. existe~,~naDefensoria.",Salientquque em 'dete~minadas comarcas '..fi>

570 Ilao e 90SSIvel aqUilatar é;\sdemandas, ausente Qefensor por ate 04 (quatro) anos,
57'1 ,~álíérit611'que i~~~~çãOdá.,red~ção do' a Igo :~4 ~a minut~ é ~xat~mente aquilatar o

,j
572 . ~nta+~selhe"a CorregdOr?~:r'Mana~,adO&7nftB 13

'\ ~\ ~ UJ.:.};(. .• .. .fi
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, ",,573. 1eixeira. sugeriu, (l prazo•.de. 06, (seis) .meses para definição das atribuições. A .'
.•."I~i'574,' 'I ~o'~selh;eiraHéliãíMária Aftlorim Barbosaconsigno~ que compreende as preocupações'

575 dos c,{)le,!~as.Salientou que o Defensor possui autónomia para trazer as questões em
'576 I,r!3lação~s Unidad,es.Consignou que é importante ia possibilidade do Subcoordenador

,{' 577 quvir o Defensor. ,,:?,alientouque com o tempo o D~fensor Público realizará o trabalho
,578 qentro de suas capacidades e possibilidades, e I$ncontrão entre si os caminhos. O
I. ~79, Co.nselh,eiroDaniel Nicory do Prado consignó'u qU,elouva a proposta em desvincular

580 . ~nidade Defensorial de Vara, eis que deve-se d~r ao Defensor a distribuição mais
r!t 581 equitativa de trabalho possível e a maior espe,cialização, de forma a garantir a

582 , qualidaqe de SE!I"'viço.Consignou que gosta da possibilidade. de se ter atribuições
,;'I!!'~'~:~~'1' i9<>mH~~,i~~JSqU,e:J~;~£ç>rre..~xn.g~!~[rni~~~j~~.u,ni,~?d~~n~ c~pital,:a exemplo da .Unidade,

.1;'.' onde atua:.08 tr~s!tltulares, por consenso Interno, i:hstrrbulramos trabalhos. Ressaltou
58~' I .que incqrnoda o' artigo 14 da minuta, eis que delega ao DPG ó poder de delimitar as

(58b .~triblJições. Consi~lnou que concorda com a Conselheira Hélia Maria Amorim Santos
~I 587 Barbosa no sl~ntidcidos colegas fazerem a comuniqaç~íoao Subcoordenador acerca da

. 588 distribuição internei. Sugleriu que os Defensores itenham atribuições comuns e, na
589 ausência dElconse~nsoquanto à distribuição intern~ dos trabalhos, o Subcoordenador
590 proponha ao Conselho a limitação temporária.' Ajf1~aque seja um procedimento mais
591 demorado do que encaminhar ao DPG,'embora nãp seja a intenção da proposta, seria
592 ~~~;.~.u..9.?~I~~lé,~?~~~i~~e.v.id~..a...d.~!i.I1~£~o~d~.~,.a.~~.i~ui~?eSpelo DP~'.rO..~resident~ ~o ?,S '..

. ;.•:;~:,)J,J,;.+,qonslgrpu"ql;le"arpq>SSlblltdaoe:,oo:Defensorpropor~o Conselho ja eXistee continuara a '
I. 594 i existir~:"P~ '''Srá0uViClora .Geral, Ora. Vilma Reis,~consignou que deve-se adotar o

595 daminl1tj'{ja flexibílidade e encarar' o Conselho como última instância. Na Defensoria de
~ '596" São 'Paúl6 o consc~rhóse reúne uina vez por sem~na, ao passo que o CS da DPE/BA

,~:' 59-7 . ~e reúne 'u'ma ve~"pbr !rilÊls. A cultur~ d'a descentralização não deixará aberto. O
598 '~r~~id~.~!e do' q.~\'con~ignou que ás ,~ubc09.~derl~dores~dm~nistram os prob~emas

. 599 . j~nt(i com .oscoleg~s. Ressaltou que o modelo e ~~hcadoha mU,ltotempo na Capital. O
. 600 Conselheiro Daníél"Nicorydo Prado consignou 'que3defato, 'será criado DP's um pouco., I:' ". "

,<?Ol rhais abk;rtas clá~':'existentesatualmente: Talvez sdJao modelo ;mais perto do ideal de
, 602, 4dm)nistraçãoe~:i:labsigriifica que não existam lirrites. Inclusive, na ocasião da sua

• 'I' :l~.'603.:", •. 'p.tõmõçãó~~~rrf"êbnvéfsàtc6ffi"õs~'dem'à'ís~~órêgas':ti~UIàfês,"a.distribuição dos trabalhos.
60~ f~')iIWall-z,~dapor' l'heia dE~consenso.' Embora seja ~mcritério mais aberto,' trata-se de
'605) , ,,~ma:'C>I~ção.IegisJativa que exige mais mat~ridaoe dos Defensores para atingir o
606 àon$eÍ1~6.A Cot},~élheiraCynara-Fernandes RC?r:hajGomescon~ignou que não se pode
607 t~r coníO parâmét'rh:() éctrajüdicial. Trata-se de uma realidade' díferente. Aduziu que
608 chua:r"incUlado éM Vâra:êriminal há pràzos, audiências, 'e contato com atendimentos e

'609 p'ro6i~s~bs.'fa!v~i'redistrib'uir.03 (três) varas, por ~xemplo,'entre 02 (dois) Defensores • /
" ,610 será' mais difícil: n Presidente dà CS consignou :'que no momento o Conselho não ~
. 611 detéiTt'pârâme'tró i)ára delimitar e por tal rázao e>Cistea oportunidade n~ minuta do

.. " ,;'1....,6
6
~11~"~, .~.?~;~~llí~~m.~~n!~~,r;~~~..Ygf.22I.$~}~~Ç,~9,i.tt~lC~.~R:,?a.,Fur.?d~ri,a.~ãi~1,5(~~~~zE1)_undid~des

: ~' _' JUa1C18naS 'para caaa Defensor, e.amda aSSim,eles conversam entre SIe nao elxam »
, :~I4 ~s~~~tid9;'.~em at~~.d.iment~.A ~epef'lder do i~~~r~ssepúblico~s. ~tribuições sempre

615 p'oder~16ser modificadas pelo Conselho. O Presldelntedo CS artlcl ou aos membros
;'.'h 616 I ~ 'sugestão dé altera' 'ao dá reda ao do.artio 14' dà minuta' ro' osta elo Co selheiro
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617 DanieL~icQ!Y_.9.oPrado, no sentido de constar os seguintes termos: "Art. 14. Na
618 hipótese de cªrgos com atribuições coincidentes, én uma mesma comarca, caberá aos
619. . .~~. ~,'respectivos Defehsores,atràvés' ,de consenso:' éstàlbelecÉÚ"a divísaodo fràbalho entre
620 ele~IJLçomunJ.r'"a-laà Su);lcoordenação". O Presidente do CS sugeriu que no 9 1° do
621 retro .!3pontadoa.rtigo constasse os seguintes termos: "91°. Inexistindo o consenso
622 referido no. cqput...caberá ao Subcoordenador ou~o Defensor interessado propor ao
623 Conselho Superiorll forma de divisão do trabalho".O Presidente do CS esclareceu que
624 a proposta inicial não possuía a intenção em usurpar as funções do Conselho, mas,

.i 625 ~im atender corn° agilidade as solicitações dos ~fensores Públicos. A Conselheira
626 çynara Femandes Rocha Gomes consignou que:mantém o seu posicionamento em

•..• '627 ~specificar as at~ibuições.O Conselheiro Daniel Nicory do Prado aduziu que o sistema
" 628 ~,por urnlado. p1?is aberto. e reconhece a situa~ão de insegurança na ocasião da

" ;' ,629 ['E:lsêolha'r"dás Ut'ú~ades""naprombção. Ressaltqu que ess~ sistema valoriza' a
630 ' irdE!pellf:lência f~ncional, autonomia e o Defensor Natural. S~lientou que o sistema
631 Rodérá'ser adotado em toda a Defensoria, tO,davia, por enquanto, nos cargos
632 desprovidoH s.eria' mais, fácil. A Conselheira Cynara Fernandes Rocha Gomes
633 donsignou gu~ vota contrariamente a redação proposta concernente ao artigo 14.
634 .fu!g?Jj!:L9.UE:!éL reet!Çffioconstasse os seguintes termos: "Caberá ao Conselho Superior
635 º,ª-Oefensqriª Pública delimitar as atribuições dps DP's do artigo 12 e 13 desta
636 Resol~ç'ão D.9_"p'razo de 45 (quarenta e cinco) dias após a publicação da presente
637 i Ffesç)IUJ2,.ãô"~A Pre:sidenteda ADEP/BA, Ariana de~Sousa Silva~Wanderley, consignou

:~ : ?3.8,. ; .;1u~j~aq,Q.~p~nh~if.;~j~H9.e~t~Q~p~e~,~ntapa:pel,8'cor. s~lheira .Cyoara FernalJdes Rocha
639 . '9'órne:s..lA.Conselheira Dellene Martms Carvalho consignou entende que o Defensor no
640 e.xercício do cargó irá sentir as necessidades e pqr tais razões acompanha o voto do
641 ~onselheir6 Daniel" NicorY do Prado. A Conselpeira Hélia Maria Amorim Santos
642 ~arbosa, o Conselheiro. Marcelo :dos Santos :Rodrigues, a Conselheira Corregedora
643 Geral Maria AlixiHadcra Santana B. Teixeira, a Conselheira Rosane de Melo Assunção,
644 d Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, e o Presidente do
645 ÇS, consignaram que' votam nos 'terr11Osda 'propdsta redação :do Conselheiro Daniel
646 ~ic~ry'9() .P~ado;~c?nCerne~tea? artigo..14. D~liberação: Por ,"?aioria,08 (~it?) votos,

r' 647 ~o ~~Il~td.ode .co..~~!~roS,.,se.gul.ntest~~m.os,nó,art~IQ,o1~ d~ mlTlu~~:,"Nahlpotes~ de
'; Irj.(j1~" rqargos"lcom atnb~!~Qes'COIACldentesj'emi.umameSf118comarca,.caberaaos respectivos

649 ~efensórês, atraves de consenso, estabelec~éra] divisão do :trabalho entre eles e
. 650 cÓrTli.lhicà~laà Subcoordenação". "Divergentea :Cohselheira Cynara Fernandes Rocha
651 Gorne:s ':'05 tE~rm&;'retro d~stacados. O Presidente do CS consignou que em reiação
652. '~os"artigos 15 ~':20 tratam-se de mera repetição!eis que'são'disposições em vigor.
653 !tem. Q.~,"" Prdc<?s~ó :no 1224150008939, Cons. ~elatora: Cynara Fernandes Rocha
654 <$or:~'es,iâutoria:l;Üiz Carlos de Assrs J,únior'e'.oUtros, ,assunto:..proposta de alteração ~!
655qas.QP's de Teixeira de Freitas. Deliberação: Â u~animidade, à vista da alteração das

I 656 ~tribuiçõés das lfriidades' Defensoriais, o CS :dec!arou a perda do objeto. Item 04 -
657 Ffroc~sso n:l 1224.150021064 e apensos, 122414002045, e 1224130095.908, Cons. "J....;,.... 6:8 -r~latota! : (Vista)j'~!Ho'S~nê' .tdel,l:'Mel6 ,."Ass nç~o,'" Autoria:' : OPE/BA,' Assunto:..Iu

6)9 Çons':Jl~a/Dispensade inspeção médica para on<i~ssãode licença para acompanhar
~60, ttatáme~~9 de .s.~_údede. pessoa da faniíli.: 1eliberaçãO:.:Prejudicado, dado o
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~dial,tado 'da hora' o processo será examinado na 170a Sessão Extraordinária do CS a
~er realizada no dja 04 de agosto de 2015. ltelJl 05 - Processo nO 1224150026988,
Gons. relatora: Oeliene Martins de Carvalho, "assunto: Impugnação à lista de
~ntiguidade: autoria: Milca Naate Andrade Araújo. Deliberação: Prejudicado.
qonversão do julgamento em diligência nos terrj-los da solicitação da Conselheira
relatora, Dra. Deliene Martins de Carvalho, Item '07 - Processo nO 1224150030004,
Com;, relator: Marcelo dos Santos Rodrigues, a~toria: Lauro Claudino Chaves de
J}Zeved,?, assun~q: impugnação,à H~ta qe, antigp!d~de. Delib.eração:Prejud,ica~o.
~onver~ão dojtllgamento' em diligência nos terJmos da solicitação Cons. relator:
tylarcelo dos Santos Hodrigues. Item 08 - Processq nO1224150035936, Cons. relatora:
Maria Au)(i1iadora Santana Bispo Teixeira, autoria; Diana Furtado Caldas Gonçalves,
~ssunto: autoriza~o para residir fora da Comarca~ Deliberação: Prejudicado, dado o
adiantado da tiara o processo será examinado na 170a Sessão Extraordinária do CS a
s.er realizada no dia 04 de agosto de 2015. Item:09 - Processo nO 1224150026236,

'r. , ' ..

Cons. :relator: Rafson Saraiva Ximenes, a~toria: Robe,rta Mafra, assunto:
Consulta/atribuição para ajuizamento de ação rescisória. Deliberação: Prejudicado,
qado o ~diantCldo,,~a hora o processo será ex~miqado na 170~Sessão Extraordinária
~o.Ç~"~ê,,ser re~Ur-~~~pO,•.di,~.P4de,~g;o~to de ?015.ltem 10 - O que ocorrer: O,
~residente do CS: consignou que, dado o adiantado da hora "o que ocorrer" será
r~alizaclo fla ocasi~o da '170a Sessão Extraordin~ria do CS. Nada mais havendo, o
Pr: ~~iderhll=do CSDQ.ncerrou a presente sessão ~ agradeceu ,a presença de todos. E
~u, :',~.k,b:. . Diogo de Castro Costa" Sepretário Executivo do CSDPE, lavrei
~ prese ,e ata, que depois de lida e achada confoqne, será devidamente assinada por
tpdos./III11I1l/ 1J.f1l1ll1/l11ll1ll1l/ J111111111111111111111111111111111111111/tll/lIIlI/ 1/111111111illllllllllll/IIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIII
I' " ~ '
, ~
t

:' ~.~.
M~rial Auxiliad a ,antana B. Teixeira

~irnh~ira ,orrege~~o er I

" . ~I,:' t cJk,
? Daniel N1CO o Pra o
t Cons~lhéi o itular '
i ','\ II~

I' rfélia Maria Amorim ntos Barbosa
Conselheira Titular

•
'Clériston Cavalcante de Macêdo

. :,':~ '~.. ;' l:"~:~, Defensor Público G;eral
Presidente do Conselho';Superior

, ,
".: ..

I,

! ~~\I\i-:'S--. ,J ''', ~~fson~a~~iva Xirne~e~ ' :.
C;qnsolheol'o Subd~!~,11sor P,~~I~co G~r~1

.in~ U1ficL~4.
. i.~~nat~ Fernâh:çies'Rdctia Gomes t' t:. ,',-

l' : ' Ccmsellieira Titular...DL~s de Ca~alho

.. Cr.mslelht~ir(i Titula •.
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H~"lULiJ cfl? ~(15 fi ,eA.,<-t:::rv.-Y .
MarCE~I()c1()sS~ntos Rodrigues

Conselheiro Titular

~
." , r Ariana de, SO'Js?t Silva Wanderley

Pp:!srdente da ADEP/BA.
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